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                                        Niterói, 31 de maio de 2017.
À
OI MÓVEL S/A
REF.: Processo Administrativo nº 020/002305/2017
Cuida de impugnação do Edital de Pregão Presencial nº 009/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, configuração da Rede e manutenção do SISTEMA DE MONITORAMENTO URBANO DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA PÚBLICA (CISP/PMN) e suas interligações, atendendo às necessidades das atividades de defesa social no município de Niterói, com as características mínimas descritas ao longo do Termo de Referência – Anexo I do Edital, sendo seu fornecimento dividido em 02 (duas) partes de um mesmo Lote, sob responsabilidade da SEOP, apresentada pela empresa Oi Móvel S/A.

Em relação à impugnação aos termos do edital em referência, seguem as respostas:

I - Impedimento à participação de empresas suspensas de licitar com a administração pública em geral

A impugnante alega que o item 8.1 do edital veda a participação de empresas que estejam cumprido penalidade de suspensão do direito de licitar com a administração pública.

Resposta: Deve prevalecer o entendimento da pena de suspensão prevista no artigo 87, inciso III, da lei 8.666/93, restringindo a participação em toda a administração pública.
Com efeito, se indefere o pleito, mantendo-se a redação original da cláusula edilícia.

II - Exigência de Regularidade Trabalhista como requisito de habilitação aplicável às contratações empreendidas pelo Poder Público

Resposta: Não restam dúvidas que o administrador público somente pode praticar atos que estejam em consonância com a legislação vigente, e no caso em questão, não há o que se falar, ou mesmo promover alteração no edital, em razão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa comprovar que a empresa não se encontra inadimplente perante a Justiça do Trabalho.

Dessa forma, indefere-se o pleito. 

III  - Inexistência de aplicação da alternatividade estatuída nos inicisos II e III do art. 29, da lei de licitações.

Resposta: No que tange ao tema, importante verificar o item 13.2.2 e o subitem 13.2.2.1 do Edital:

13.2.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

13.2.2.1 No caso excepcional, da Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida no modo como requerido no item anterior, poderá o licitante, declarar, facultativamente, sob as penas do artigo 86 da Lei Federal nº 8666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo descrito no Anexo XI.

Dessa forma, indefere-se o pleito.  

IV - Exigência de habilitação excessiva

A impugnante alega que foi exigido atestados técnicos que vão além do rol constante dos artigos 27 a 31, no entanto, não foi capaz de especificar pontualmente quais itens estariam em desacordo com o objeto e magnitude do edital em comento.

Resposta: A depender do objeto do edital, as cláusulas de qualificação técnica serão estipuladas, tanto é que a sua previsão na legislação não esmiúça qual documentação que deve ser apresentada para que o administrador afira a possibilidade técnica de prestação do serviço pelo licitante. Assim, há margem de discricionariedade do administrador para a escolha da documentação pertinente.

Logo, consonante o teor técnico apresentado no Edital, revelam-se compatíveis e cabíveis as exigências constantes na cláusula em questão, não perecendo acolhidas as razões do peticionário. 

Dessa forma, indefere-se o pleito.

V - Limitação da responsabilidade da contratada aos danos diretos comprovadamente causados à contratante

Resposta: No que diz respeito ao questionamento quanto às disposições editalícias concernentes à responsabilidade da contratada por danos causados, observe-se que a redação utilizada emprega o verbo causar, já vislumbrando, portanto, a existência do nexo causal necessário para configuração da responsabilidade objetiva da empresa.

Com efeito, a menção no edital às hipóteses de caso fortuito ou força maior deixaria mais claro o alcance da responsabilidade da contratada. Em verdade, não se trataria de menção indispensável, até porque, a disposição editalícia não exclui o direito, que se extrai da hermenêutica do art. 37, §6° da CF, da empresa de não ser responsabilidade na ausência de nexo de causalidade.

Dessa forma, indefere-se o pleito.

VI - Retenção do pagamento pela contratante:

A impugnante se insurge contra os itens 22.4 e 23.5 do edital que condiciona a comprovação de regularidade fiscal ao pagamento dos serviços prestados.

Resposta: Cabe esclarecer que o disposto no edital não se trata de uma sanção, como faz querer crer a empresa.

Tal dispositivo segue os ditames da Lei n. 8666/93 – art. 40, §3° e art. 54, XIII. Tais regramentos estabelecem as condições para pagamento, destacando-se que o contratado deve manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação técnica exigida.

Com efeito, indefere-se o pleito.

VII - Pagamento via Nota fiscal com código de barras

Resposta: O licitante deve se adequar aos trâmites administrativos da Administração Pública – PMN, inclusive quanto a forma de pagamento constante no Edital.
Dessa forma, indefere-se o pleito.
VIII - Da exigência de emissão de nota fiscal com CNPJ da empresa contratada

Resposta: O número do CNPJ da empresa participante do certame, deverá ser o mesmo utilizado na formalização dos termos de contrato e emissão da nota de empenho vinculada ao contrato para fins de liquidação das despesas decorrentes da execução contratual.
E não poderia ser de outra forma. Se assim não o fosse, estar-se-ia infringindo o art.55, inciso XI da Lei 8.666/93, que dispõe sobre a vinculação da proposta do vencedor ao edital de licitação.

Com efeito, indefere-se o pleito.

IX - Pagamento em caso de recusa do documento fiscal

Resposta: Nas contratações realizadas pela Prefeitura Municipal de Niterói, tem-se como regra padrão somente efetuar o pagamento dos serviços prestados quando verificado o cumprimento de todas as obrigações contratuais da contratada, regramento previsto em todos os editais de licitações, contratos e, nos termos do art. 40, §3° da Lei n. 8.666/93 que condiciona a emissão do documento de cobrança ao adimplemento da obrigação contratual.

Assim, adotam-se exigências que visam resguardar a Administração Pública de efetuar pagamentos decorrentes de erros em faturas ou de serviços não executados.

Com efeito, indefere-se o pleito.

X - Garantias à contratada em caso de inadimplência da contratante

Resposta: O administrador regulamentou via regra edilícia os consectários devidos em caso de quitação de faturas atrasadas.

Dessa forma, indefere-se pleito.

XI - Valor da garantia

Resposta: No artigo 56, §3º, da lei 8.666/93 prevê expressamente que “Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.” 

No que tange à impugnação do prazo de 48 horas de apresentação da garantia, trata-se de questão não regulamenta na legislação de vigência, de modo que a administração tem discricionariedade para a escolha do prazo, podendo, assim, regulamentá-lo via edital, como o fez.

Diante do acima expostos, indefere-se o pleito.

XII - Do efeito suspensivo aos recursos

Resposta: Estamos diante de edital de pregão que se rege pelo artigo 4º incisos XVIII ao XXI da lei 10520/02, o que afasta o disposto no artigo 109, §2º, da lei 8.666/93.

 Com efeito, indefere-se o pleito.

XIII - Da razoabilidade da aplicação da multa

Resposta: Não existe dúvida ou obscuridade quanto ao cálculo dos percentuais definidos no item 26.1, alínea "b" do Edital. Está claro que os percentuais deverão incidir sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

Dessa forma, indefere-se o pleito.

XIV - Reajuste de preços 

O impugnante alega que não foi mencionado o índice da cláusula nona, parágrafo oitavo da minuta do contrato e que o ordenamento pátrio exige a colocação de índice de reajuste nos editais de licitação.
Resposta: Será publicada Corrigenda.

Dessa forma, defere-se parcialmente o pleito no sentido de preenchimento da lacuna da cláusula referida, mas nega-se a aplicação do índice indicado pela impugnante.

XV- Da exigência abusiva no edital relacionadas a garantia

A impugnante alega que a cláusula décima, parágrafo sétimo, contém exigência abusiva ao permitir que o valor dado em garantia seja utilizado para o pagamento direto de obrigações sociais e trabalhistas inadimplidas pela contratada.

Resposta: Esclarecemos que a previsão edilícia encontra guarida na possibilidade de fiscalização do contrato pela administração pública, bem como pela responsabilidade solidária da administração em caso de inadimplemento dos encargos previdenciários (artigo 71, §2º, da lei 8.6666/93)

Com efeito, indefere-se o pleito.

XVI- Da exceção de contrato não cumprido por parte da contratada
Resposta: Não é garantido ao contratado a possibilidade de não cumprir o contrato a partir do momento que a administração pública se torna inadimplente.
Esse privilégio da administração pública está atrelado a necessidade de continuidade de prestação do serviço público, tendo em vista o interesse público inerente aos contratos administrativos.

Dessa forma, indefere-se o pleito.

XVII- Necessidade de permissão de Consórcio de Empresas
Resposta: O Edital não exclui a participação de Consórcios.
Dessa forma, indefere-se o pleito.

Diante do exposto, deferimos parcialmente a solicitação impetrada por esta conceituada empresa. 
Gilson Chagas e Silva Filho
Secretária Municipal de Ordem Pública
Concyr Formiga Bernardes

Comissão de Pregão
Rua Visconde de Sepetiba, 987, 5º andar, Centro – Niterói
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